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Introdução/Objetivos
O direito a moradia esta contido na constituição brasileira como um direito social da sua população. Porém nem todos conseguem fazer valer este direito básico, havendo um crescimento das ocupações urbanas nas periferias das cidades brasileiras. O referido trabalho tem por objetivo abordar a formação do loteamento Cidade de Águeda, localizado no extremo oeste da porção urbana da cidade do Rio Grande - RS.
Metodologia

Para a realização da pesquisa, foram realizados trabalhos de campo entre os meses de outubro a dezembro de 2009, sendo de vital importância o diálogo estabelecido com a Associação de Moradores do Cidade de Águeda e com o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) para a compreensão da realidade do bairro e de sua população. Somando-se a isto, foi realizada pesquisa através da imprensa escrita em busca de noticiários sobre o bairro aliado a relato dos moradores mais antigos para que assim fosse possibilitada a construção de um histórico de lutas e conquistas por parte da população até a consolidação do loteamento com sua configuração atual. Buscou-se também, referenciais teóricos com ênfase nas discussões sobre habitação e ao direito a moradia no Brasil
Resultados e Discussões

Foi possível diagnosticar através da pesquisa que o loteamento surge através de uma ocupação no ano de 1993, liderada a época por movimentos urbanos ligados a luta pela moradia, onde um grupo de pessoas colocaram barracas como forma de “marcar território” dentro dos lotes do que é hoje a área do bairro (Relatório CRAS, 2007). Assim viveram de forma precária, sem a presença equipamentos urbanos e de saneamento, tais como arruamento das vias, água e luz, até o ano 2000. A partir do ano de 2003 fora introduzido no Águeda projetos de construção de habitações populares, fato que não ocorria no município desde a extinção do BNH na década de 1980, seja através de programas de aquisição de moradias por famílias de baixa renda (PSH) como de remoção de famílias residentes em áreas de risco no município (Programa Morar Melhor).
Figura 1: Divisão interna do bairro ao final do ano de 2009 e órgãos públicos presentes
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Fonte: Google Earth. Adaptado pelo autor, 10 dez. 2009.
Foi possível diagnosticar através da pesquisa que a configuração atual do loteamento é de três áreas distintas com moradias (havendo uma clara divisão quanto aos provenientes da ocupação, PSH e Morar Melhor). As moradias construídas através dos projetos implementados a partir de 2003, apresentam diversos problemas estruturais e de saneamento como a limitada dimensão das unidades, tendo em média 28m², a presença de rachaduras nas paredes, esgoto a céu aberto e também a deficiência em serviços de atendimento a sua população nas áreas da educação, saúde e transporte público.  Pode ser ressaltado também o fato de, até o presente momento, o loteamento não ser regularizado por parte do município, além da falta da licença ambiental da área, o que fez com que ao final do ano de 2009 o loteamento fosse embargado pelo Ministério Público Estadual.
Considerações Finais

Repensar a forma de construir a cidade faz-se necessário, pois é nela que se traduz a exclusão social, onde muito dos imóveis centrais encontram-se desocupados devido a especulação imobiliária, enquanto a população de baixa renda é “jogada” para áreas periféricas. A carência em saneamento, serviço de transporte público de qualidade, pavimentação de vias, educação e saúde são agravantes para a marginalização, as quais muitas vezes encontram-se nesta situação financiados pelo poder público, como no exemplo do Cidade de Águeda, e que se mostra omisso as necessidades de sua população. 
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